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do mesmo diploma, é reservado um lugar para candidatos com defici-
ência, desde que essa deficiência não seja incompatível com as funções 
a desempenhar.

20 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização sucessiva dos critérios 
de preferência estabelecidos no artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho. Sempre que subsista igualdade após aplicação dos 
critérios definidos, compete ao júri o estabelecimento de critérios de 
desempate.

21 — A publicação da relação de candidatos e lista de classificação 
final serão efectuadas nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º, do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

22 — Após publicação da lista de classificação final dos candidatos, 
no Diário da República, no prazo de 20 dias úteis, serão celebrados, 
ao abrigo da línea b), n.º 2, artigo 117.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, contratos de trabalho por tempo indeterminado com os 
candidatos ordenado em até ao 10.º lugar.

23 — Período experimental: O período experimental dos contratos 
terá a duração de 90 dias, nos termos do da alínea a) do artigo 107.º 
Código do Trabalho.

24 — O Júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Dr. Carlos António Abranches Constantino — Chefe de 

Divisão.
Vogais efectivos:
1.º Dra. Diva Fabiano Constantino Cobra — Chefe de Divisão;
2.º Dra. Cidália Maria Graça Guia — Assistente Administrativa.

Vogais suplentes:
1.º Dra. Carla Sofia Lopes Farinha — Assistente Administrativa;
2.º Luís Filipe Reis da Conceição Lopes — Técnico Profissional.

25 — Nas faltas e impedimentos do presidente do Júri, funcionará 
como tal, o 1.º vogal efectivo.

26 — Em cumprimento do disposto nos artigo 34.º e 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi efectuada oferta de emprego, com 
o código P20085195, tendo sido encerrada sem candidatos.

27 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Corvêlo 
de Sousa.

300857445 

 Aviso n.º 25761/2008
Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna -se público que, por meu despacho de 
3 de Outubro corrente, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
do dia seguinte ao da presente publicação no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de 10 vagas da carreira de 
auxiliar administrativo, cuja remuneração corresponde a valor ilíquido 
mensal de € 427,02.

1 — Legislação aplicável e prazo de validade — O concurso rege -se 
pelo Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

2 — Validade do concurso — o concurso tem o prazo de validade 
de três meses.

3 — O local de trabalho — o local de trabalho é a área do concelho 
de Tomar.

4 — Requisitos gerais — os gerais são os constantes do artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Habilitações académicas — as habilitações académicas exigidas 
são a escolaridade obrigatória.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no despacho n.º 4/1988, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 6 de Abril de 1989.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante requerimento de modelo tipo, disponível na Divisão de Re-
cursos Humanos da Câmara Municipal de Tomar e ou na página www.
cm -tomar.pt (Câmara Municipal — Serviços Municipais — Recursos 
Humanos — Concursos de Pessoal), podendo ser entregue pessoalmente 
na nesta Divisão, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e as 14 
horas e as 17 horas e 30 minutos, ou remetido pelo correio com aviso 
de recepção, expedidos até ao fim prazo fixado, para a Câmara Muni-
cipal de Tomar, Divisão de Recursos Humanos, Praça da República, 
2300 -550 Tomar.

8 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos: 
fotocópias do certificado de habilitações académicas, do bilhete de 
identidade actualizado (frente e verso) e do cartão de contribuinte.

9 — Os candidatos funcionários da Câmara Municipal de Tomar ficam 
dispensados da apresentação dos documentos que constem do respectivo 
processo individual, desde que estes se encontrem actualizados.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 

apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos 
que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos do n.º 4 
dos artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita 
mediante aplicação dos seguintes métodos de selecção:

Prova de conhecimentos teórica escrita; e
Entrevista profissional de selecção.
13 — A prova de conhecimentos teórica escrita — a prova de conhe-

cimento teórica escrita é composta por 10 questões e versará sobre a se-
guinte legislação: Constituição da República Portuguesa, Lei n.º 100/97 
de 13 de Setembro, Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, Decreto -Lei 
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, e Decreto -Lei n.º 259/98 de 18 de Agosto.

14 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissional 
de selecção serão avaliados e ponderados os seguintes factores de apre-
ciação: qualidade da experiência profissional ou académica, capacidade 
de expressão, motivação e interesses e sentido crítico.

15 — Os critérios de apreciação da prova de conhecimentos teórica 
escrita e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de 
classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, 
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

16 — No requerimento de candidatura o candidato poderá, ainda, 
declarar quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só 
poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados e os admitidos serão 
convocados, através de ofício registado, para a realização dos métodos 
de selecção, conforme dispõe, respectivamente, os artigos 34.º e 35.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética 
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção, expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

19 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 3.º do mesmo diploma, é reservado um lugar para candidatos com 
deficiência, desde que essa deficiência não seja incompatível com as 
funções a desempenhar.

20 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização sucessiva dos critérios 
de preferência estabelecidos no artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho. Sempre que subsista igualdade após aplicação dos 
critérios definidos, compete ao júri o estabelecimento de critérios de 
desempate.

21 — A publicação da relação de candidatos e lista de classificação 
final serão efectuadas nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

22 — Após publicação da lista de classificação final dos candidatos, 
no Diário da República, no prazo de 20 dias úteis, serão celebrados, ao 
abrigo da línea b) do n.º 2 do artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, contratos de trabalho por tempo indeterminado com os 
candidatos ordenado em até ao 10.º lugar.

23 — Período experimental — o período experimental dos contratos 
terá a duração de 90 dias, nos termos da alínea a) do artigo 107.º Código 
do Trabalho.

24 — O júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente — Dr. Carlos António Abranches Constantino — chefe 

de divisão.
Vogais efectivos:
1.º Dr.ª. Diva Fabiano Constantino Cobra — chefe de divisão.
2.º Dr.ª Cidália Maria Graça Guia — assistente administrativa.

Vogais suplentes:
1.º Dr.ª Carla Sofia Lopes Farinha — assistente administrativa.
2.º Luís Filipe Reis da Conceição Lopes — técnico profissional.

25 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, funcionará 
como tal o 1.º vogal efectivo.
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26 — Em cumprimento do disposto nos artigos 34.º e 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi efectuada oferta de emprego, com 
o código P20085187, tendo sido encerrada sem candidatos.

27 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Corvelo 
de Sousa.

300857404 

 JUNTA DE FREGUESIA DE BOLIQUEIME

Aviso n.º 25762/2008
Rui de Sousa Mogo, presidente da Junta de Freguesia de Boliqueime, 

Concelho de Loulé, torna público que, nos termos do artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo e em cumprimento de deliberação 
da Assembleia de Freguesia tomada na sua reunião ordinária de 26 de 
Setembro, se submete à apreciação pública para recolha de sugestões, 
o projecto de Regulamento de Taxas da Freguesia de Boliqueime, apro-
vado pela Junta de Freguesia na sua reunião de 28 de Agosto de 2008.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões, devida-
mente fundamentadas e identificadas, ao Presidente da Assembleia de 
Freguesia, dentro do prazo de 30 dias contados da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

Neste período, o referido regulamento encontrar -se -á patente na se-
cretaria da Junta de Freguesia, onde poderá ser consultado no horário 
de expediente.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente, Rui de Sousa Mogo.
300849701 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CASAL DE CAMBRA

Edital n.º 1043/2008
Torna-se público que, por deliberação de 16/10/2008, do executivo da 

Junta de Freguesia de Casal de Cambra, foi nomeada definitivamente, 
mediante procedimento de reclassificação profissional, ao abrigo das 
disposições conjugadas no Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, 
aplicável à Administração Local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, a funcionária, Carla Filipa Rodrigues 
da Costa, Auxiliar Administrativo, 1.º escalão, índice 128, para a carreira 
de Assistente Administrativa, a qual fica posicionada no 1.º escalão, 
índice 199.

A funcionária deverá assinar termo de aceitação no cargo para que 
foi nomeada, no prazo de 20 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas)
17 de Outubro de 2008. — O Presidente, José Manuel da Silva Elias.

300865342 

 JUNTA DE FREGUESIA DE FANHÕES

Aviso n.º 25763/2008
1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 -07, aplicável à Administração Local com as adapta-
ções previstas no Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 -06, conjugado com o 
artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 -02, faz -se público que, por 
deliberação de 24 de Setembro de 2008, a Junta de Freguesia de Fa-
nhões procedeu à abertura, pelo prazo de 5 dias úteis contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, do seguinte 
concurso:

Referência A — 1 lugar de cantoneiro de limpeza

2 — Foi dado cumprimentos ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 07 -12, conjugado com a Portaria n.º 1499 -A/2007, de 
21.11, e após procedimento do SIGAME, com o seguinte código de 
oferta:

Referência A — P20085544, verificou -se a inexistência de opositores 
ao procedimento.

3 — Lugar a preencher — Válido para a vaga posta a concurso e para 
as que vierem a ocorrer no prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 -07, 
238/99, de 25 -06; 353 -A/89, de 16 -10; 427/89, de 7 -12, 409/91, de 
17 -10; 404 -A/98, de 18 -12; 412 -A/98, de 30 -12, 518/99, de 10 -12 e 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 -02.

5 — Conteúdos funcionais — O conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o constante do Despacho 4/88, publicado no Diário da República 
2.ª Serie de 6/04/89 para a referência A.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho é toda a área da Fre-
guesia de Fanhões.

7 — Remunerações e outras condições — O titular do lugar a prover 
será remunerado pelo índice abaixo discriminado, nos termos constan-
tes do mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 149/2002, de 21.05, sendo -lhes 
aplicável, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho, 
as normas genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Local.

Referência A — pelo índice 155 a que corresponde o vencimento 
de 517,10 €.

8 — Forma de ingresso — Contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado, para o exercício de funções públicas, com vista ao preenchimento 
do posto de trabalho de cantoneiro de limpeza.

9 — Requisitos de admissão — Podem candidatar -se todos os indiví-
duos vinculados ou não desde que satisfaçam os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — Constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98:

a) Ter nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis para o 

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — Escolaridade obrigatória e possuir a 
formação ou experiência profissional adequada.

10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normali-
zado, de formato A4, dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia de 
Fanhões, entregue pessoalmente na Secretaria da Junta ou remetido 
pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação de candidaturas, dele devendo constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identi-
dade e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, 
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertura, iden-

tificação, número e data do Diário da República onde foi publicado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem re-

levantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo 
de preferência legal, as quais só serão consideradas se devidamente 
comprovadas.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da Lei Penal.

11 — Documentos exigidos — os requerimentos de admissão deverão 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas 

alíneas a); b); d); e) e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, os 
quais são dispensados desde que os candidatos declarem no respectivo 
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a 
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos 
requisitos enunciados nas citadas alíneas;

d) Os documentos comprovativos dos factos referidos na alínea d) 
do n.º 9.

12 — métodos de selecção — Os métodos de selecção a utilizar são 
os seguintes:

Referência A — Prova prática de conhecimentos (eliminatória) e 
entrevista profissional de selecção.




